
Absolvição no júri por quesito genérico não pode ser impugnada

A absolvição pelo Tribunal do Júri em razão do quesito genérico é soberana e não pode ser impugnada
— nem reformada por novo julgamento — com a justificativa de que os jurados decidiram de forma
contrária às provas dos autos.

Carlos Moura/SCO/STF

Mendonça lembrou que a Constituição assegura a soberania dos veredictos do júri
Carlos Moura/SCO/STF

Seguindo esse entendimento, a 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos,
restabeleceu veredicto do Tribunal do Júri de Florianópolis que absolveu uma mulher acusada de
cometer assassinato.

De acordo com os autos, a ré foi submetida ao Tribunal do Júri em 2021, com a acusação de ter matado
o marido, um coronel aposentado da Polícia Militar. Ao fim do julgamento, ela foi absolvida, mas o
Ministério Público recorreu da decisão. Posteriormente, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJ-SC)
entendeu que o resultado do julgamento foi contrário às provas dos autos e anulou a absolvição.

Sustentando a soberania do veredicto do júri, a defesa impetrou Habeas Corpus no Superior Tribunal de
Justiça e, por fim, o caso chegou ao Supremo. Nesse intervalo, contudo, o juízo de Florianópolis não
esperou a definição do caso pelo STF e marcou um novo júri. Resultado: a mulher foi condenada a oito
anos de prisão por homicídio privilegiado.

A palavra final sobre o caso, porém, veio na segunda-feira (23/10), no encerramento da sessão virtual em
que o STF julgou o agravo regimental em Habeas Corpus da defesa. Na decisão, prevaleceu o
entendimento do ministro André Mendonça.

Divergindo do ministro relator, Dias Toffoli, que negou seguimento ao HC, Mendonça ressaltou que a
Constituição assegura, entre os princípios da instituição do júri, a soberania dos veredictos.

Assim, prosseguiu o ministro, dessa garantia decorre a conclusão de que a decisão coletiva proferida
pelos jurados não pode, no mérito, ser modificada por juízo ou tribunal. "De outra forma, estaria sendo
afastada a competência do Tribunal do Júri para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida",
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explicou Mendonça.

Sobre o caso concreto, o magistrado disse que a acusada confessou ter praticado o crime devido às
"constantes práticas de violência doméstica e ameaça de morte por parte da vítima". Diante disso,
acrescentou o ministro, a defesa pleiteou o "reconhecimento do homicídio privilegiado, ao argumento de
que a acusada cometeu o delito sob o domínio de violenta emoção", além da absolvição por clemência.

Por fim, Mendonça lembrou que ambas as turmas do STF "já decidiram ser incabível determinar a
realização de novo julgamento, partindo-se da premissa segundo a qual estaria a decisão de absolvição
dos jurados, com base no quesito genérico, contrária aos elementos probatórios". Dessa forma, ele
concluiu pelo restabelecimento da absolvição. Acompanharam o voto os ministros Kassio Nunes
Marques e Gilmar Mendes.

A defesa foi patrocinada pelo advogado Caio Fortes de Matheus, do escritório Dalledone e Advogados
Associados.

Clique aqui para ler o voto do ministro André Mendonça
HC 231.024
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